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RELAÇÕES INTERGOVERNAMENTAIS E REGIME DE COLABORAÇÃO: 

O ATENDIMENTO PÚBLICO NA EDUCAÇÃO ESCOLAR BÁSICA

Marisa Ribeiro Teixeira Duarte (UFMG)

Introdução

No mundo inteiro, a maioria da população vive atualmente em centros urbanos que devem oferecer os serviços básicos que ela precisa e  espera receber. Dentro de um quadro de relativa escassez de recursos, partidos de esquerda ou de direita, ocupando poder decisório nas instâncias municipais, vêem-se frente à construção de alternativas para enfrentar os mais variados problemas no nível local. A revalorização dos governos locais na América Latina guarda sua origem simultaneamente nos processos de redemocratização, impulsionados a partir da década de setenta, e na reestruturação produtiva por que passa a economia capitalista desde este período. Inscreve-se em um duplo movimento:  por um lado. a  redefinição das bases de intervenção do Estado na esfera social;  e,  por outro, as  mudanças organizacionais e de gestão no setor público. Essa tendência de revalorização é acompanhada por nova sistemática de relacionamento entre os setores público estatal, público não governamental e privado.

Formas de tratamento das questões afetas ao poder local como educação, saúde, transporte público e habitação defrontam-se com questões de eficiência, eficácia, efetividade simultaneamente aos desafios do exercício da cidadania. Propor novas formas de fazer política e de administrá-las não se restringe à universalização dos serviços prestados, mas requer também avaliar o exercício do poder de decidir e sua partilha (Fachin & Chanlat, 1998: 15-19). É necessário avaliar as restrições impostas à autonomia dos governos locais, que não se limitam apenas a fatores financeiros e econômicos.

O problema geral implicado neste estudo relaciona-se com a efetivação do regime de colaboração, estabelecido na  Constituição Federal de 1988l (caput, art. 211). E o objetivo a ser atingido envolve a apreensão dos mecanismos reais de seu exercício
. A autonomia jurídico-política estabelecida para os sistemas municipais de Educação Básica é analisada frente às relações e restrições com os níveis superiores de governo.

Este estudo tem como premissa a importância da autonomia política dos governos locais
 para o desenvolvimento da democracia, embora nem sempre concepções de descentralização político administrativas contenham em si soluções democráticas (Groisman, apud. Fachin & Chanlat, 1998: 11). Esta noção destaca a importância da iniciativa, da capacidade decisória, institucional e técnico-administrativa presentes na esfera governamental, possibilitando a elaboração e implementação de um projeto  político-pedagógico que contemple as necessidades e a cultura local. Considera-se, desse modo, as possibilidades de autonomia dos sistemas municipais de ensino como exigência de efetivação da educação básica de qualidade com igualdade de oportunidades.

A perspectiva da análise a ser efetuada envolve o tipo de autonomia dos sistemas de ensino engendrada pós 96. Sem uma perspectiva ingênua de sempre valorizar de forma positiva o movimento de descentralização/maior autonomia das instâncias subnacionais, pretende-se destacar a natureza essencialmente política das relações entre os sistemas de ensino como forma de expandir o atendimento em Educação Básica, capaz de efetivar a ampliação do acesso e igualdade de oportunidades. 

A configuração do sistema nacional de Educação Básica,  com a aprovação da Emenda Constitucional n.º 4/96, tem como referência o movimento de descentralização/recentralização ocorrido a partir dos anos 90 e as possibilidades de autonomia político-pedagógica
 dos sistemas municipais. Privilegia-se a análise das relações entre as sistemáticas de financiamento público e a capacidade de decidir e implementar políticas pelos governos locais com o objetivo de analisar as relações intergovernamentais e a autonomia dos governos locais.

1. Sistemas municipais de ensino e autonomia política do governo local

A descentralização político-administrativa empreendida desde a Constituição de 1988 nas políticas sociais, – em especial nas áreas de educação e saúde –, demonstra que a Reforma do Estado têm repercussão significativa nas relações entre União, Estados e Municípios. Em muitos países os resultados gerais das reformas não apontaram para a constituição de um Estado mínimo, mas sim para a reconstrução da forma de intervenção e gestão do aparelho estatal. Cortes ocorridos no poder central foram contrabalançados pelo crescimento no nível local, especialmente, para a prestação de serviços sociais (Abrucio, 1999: 164) 

A Constituição Federal de 1988 ampliou a faculdade de governar-se dos municípios no Brasil. Estes foram promovidos à condição de entes federados e dispõem,  no campo educacional,  de relativa soberania. Observadas as diretrizes gerais estabelecidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
,  os sistemas estaduais e municipais de ensino dispõem de autonomia normativa e político-administrativa para estabelecer prioridades, definir procedimentos e alocar recursos. Esta autonomia, no entanto, vem-se construindo sobre a herança político- administrativa expressa na Lei n.º 5692/71. Trata-se de alto grau de desigualdade material e institucional existente entre os sistemas de ensino vis a vis uma homogeneidade de organização pedagógico-curricular das unidades escolares regulares. 

O texto da Lei de Diretrizes e Bases opera um duplo movimento em relação à autonomia político-educativa dos sistemas de ensino: possibilita à União,  aos Estados e aos Municípios a livre organização de seus sistemas de ensino (§ 2o., art. 8) e estabelece para os municípios a atribuição de integração de seus órgãos e instituições oficiais às políticas e planos educacionais da União e dos Estados (inc. I, art. 11)
. Omissa quanto à necessidade de elaboração de políticas e planos locais de educação, no entanto, a LDB  ressalta a integração entre os sistemas locais, estaduais e a União mediante regime de colaboração. A LDB assegura liberdade de organização aos sistemas de ensino (§ 2º, art. 8º) desde que observadas suas disposições. Atribui à União e aos estados a possibilidade de elaborar políticas e planos educacionais (inc. 1º, art. 9º e inc. III do art. 10)  respeitado o regime de colaboração. Aos estabelecimentos de ensino compete a elaboração de uma proposta pedagógica (inc. 1, art. 12) com a participação dos docentes (inc. II, art. 13 e inc. I do art. 14). No entanto, é omissa quanto à existência de um plano educacional e/ou projeto pedagógico dos sistemas municipais de ensino, apesar de assegurar-lhes a possibilidade de se organizarem em sistemas autônomos.
Esta ambigüidade do texto legal decorre da presença de forças sociais favoráveis à autonomia político-educacional dos sistemas de ensino estaduais e municipais e outras promotoras de maior centralização e/ou subsidiariedade. A associação entre democratização e descentralização esteve fortemente presente no ideário político do período compreendido entre 1982-1992 (Kugelmas & Sola 2000: 69) e foi transposta para o texto constitucional. A centralização político-administrativa, por sua vez,  constitui um dos principais alicerces do modelo político dos períodos autoritários e a base histórica de organização do sistema nacional de educação  no país.  

O caráter híbrido da atual LDB é decorrência de seu histórico de tramitação. Formulado inicialmente como projeto do Legislativo, com forte influencia de segmentos organizados da sociedade civil, seu texto sofreu a superveniência de outra proposta delineada a partir da definição do projeto político a ser implementado pelo governo federal eleito em 1994. Aos mecanismos de descentralização presentes no texto da LDB foram, também, sobrepostos instrumentos potenciadores de recentralização (Cury, 1997 e Vieira, 1998).

Há uma transferência de responsabilidades ainda que se mantenha a figura de 

deveres compartilhados, seja por delegação, seja por cooperação, seja por clareamento de atribuições. Neste caso pode-se falar em descentralização. Os municípios devem assumir responsabilidades cada vez maiores face ao ensino fundamental e os estados com o ensino médio. Ambos são reconhecidos como sujeitos de sistemas de ensino (Cury, 1997: 98).

A LDB descentralizou para os governos locais a elaboração de normas complementares ao seu sistema de ensino e relativas à gestão democrática (inc. III do art. 11 e art. 14).   Constituiu, também, como prerrogativa de autonomia dos sistemas, a definição de parâmetros adequados de atendimento (art. 25, LDB). Observadas as diretrizes nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação, cabe, ainda, aos sistemas de ensino estabelecer critérios para a seleção de conteúdos e experiências curriculares compondo parte diversificada das propostas curriculares nas diferentes etapas e modalidades da EB. Liberdade de organização e normatização dos procedimentos de gestão constituem competências institucionais, que conferem a estados e municípios maior autonomia política no campo da educação escolar básica.

A realização de eleições municipais regulares, aliada às prescrições legais de maior liberdade na organização dos sistemas de ensino, incentivou a elaboração e criação de diferentes projetos pedagógicos nas escolas, nos municipais e nos estados. Ao ampliar a esfera de decisão no campo educacional do governo e das sociedades locais a LDB promove maior diversidade na organização da educação básica no país. Em um contexto democrático multipartidário, a escolha dos governantes passa a ter, dentre outros critérios, o (re)conhecimento de seus projetos político-pedagógicos.    

Em síntese, a  Lei  maior da educação nacional é expressão do movimento político de reestruturação das bases de intervenção do Estado. A ênfase político-ideológica nas virtudes da descentralização e  a maior autonomia constitucional dos municípios como entes federados, presentes no início de sua tramitação, defrontaram-se,  na segunda metade da década de 90, com uma série de medidas marcadas pelo reeenquadramento dos governos locais pelo poder central (Kugelmas & Sola, 2000: 71). 

Devido a sua história, o texto da LDB é expressão de um duplo movimento presente na sociedade brasileira: descentralizador e multiplicador de sistemas locais de ensino com maior autonomia e diversidade, impulsionado pelos processos de reconstrução democrática e mundialização no país e recentralizador, voltado para integrá-los em uma proposta nacional, fortalecendo um projeto educacional para o país. Este último movimento, por sua vez, encontra suporte numa sociabilidade político e administrativa autoritária e nos movimentos em prol da redução desigualdades regionais, econômicas e sociais. 

2. A  ruptura com o federalismo de integração no campo educacional

Dentre os mecanismos que cumpriram o papel de homogeneizar a vontade política da camada dirigente no pós-64, a nova forma da federação, com estados e municípios menos autônomos em relação à União, desempenhou o papel mais relevante. Muito mais até que o novo sistema partidário, que tem recebido atenção muito maior da pesquisa acadêmica . Dentre as questões enfrentadas pelo regime pós 64 era crucial manter o poder sem quebrar a unidades entre as várias facções, em meio a uma sociedade heterogênea e disponível aos apelos de participação (SallumJr., 1996: 31). 

Um conjunto de práticas e normas desenvolvidas no período militar vai dar forma ao chamado federalismo de integração, termo que já aparecia em documentos oficiais da época. Esses mecanismos eram compostos por um sistema de representação política que privilegiava o voto interiorano e rural, pela introdução de eleições indiretas para o preenchimento dos cargos majoritários, pelo sistema bipartidário, pelo controle da União na área de segurança  da autonomia estadual e pela uma reforma tributária. A essas medidas acrescentava-se, ainda, o crescimento da presença direta do governo federal no âmbito regional (Sallum Jr, 1996: 32-38).

Além das agências regionais dos órgãos federais atuarem com mais recursos 

em áreas que eram tradicionalmente de competência de estados e até de municípios, a União pautava a atuação dos governos estaduais através de convênio entre os distintos âmbitos da administração, transferindo-lhes verbas e fornecendo-lhes assistência técnica. Assim programas estaduais de educação, por exemplo, desenvolviam-se sob orientação e sob controle federais, mediante convenio entre a secretaria do estado, o ministério da Educação, a secretaria estadual do Planejamento e a Secretaria para a Articulação com Estados e Municípios do Ministério do Planejamento. Isso valia, também para as agência descentralizadas de cada estado, o que tendia a redirecionar seus vínculos de subordinação de fato para as agências federais correspondentes, enfraquecendo ainda mais os governos estaduais (SallumJr., 1996:41. grifo nosso)

 Para a concepção do federalismo de integração, o município  é uma instância articulada e subordinada ao poder estadual. Todo um sistema político de filtragem das divergências foi construído no período subordinando-os à direção do poder estadual (Sallum JR., 1996). Os mecanismos de financiamento da educação pública com recursos de contribuições e outras receitas utilizados pela União favoreciam a implementação nos sistemas estaduais de programas e projetos elaborados centralmente, valendo-se para tanto da sistemática de convênios.

A ruptura tem um marco importante nas eleições municipais de 1974. Nestas o MDB – Movimento Democrático Brasileiro  venceu em 79 das 90 cidades com mais de 100.000 habitantes
. Revelava-se, pela primeira vez, alternativas à integração construída pelos governos autoritários  e iniciam-se debates sobre a capacidade política e econômica de administrar em oposição ao governo federal. Interesses e demandas do poder local emergem no cenário nacional. Ao assumir governos municipais  como partido de oposição, o MDB descortina a viabilidade de uma estratégia política de esgarçamento do bloco no poder. O “pacote de abril
”, aprovado em 1977, permitiu a manipulação dos resultados eleitorais de 1978, mas em 1982 tem-se a vitória da oposição nos principais estados do país (Franco Montoro, em  São Paulo; Pedro Simon, no Rio Grade do Sul; Tancredo Neves, em  Minas Gerais) (Abrucio, 1999: 170-172. Estes eventos políticos impulsionaram debates sobre a dependência dos governos estaduais e das principais cidades do país frente ao governo federal.

A aprovação da Emenda Constitucional nº 24/83, designada como   Emenda Calmon,  e sua posterior regulamentação pela Lei nº 7348/85,  se fez no bojo deste processo. Ao elevar os percentuais mínimos destinados à  manutenção e ao desenvolvimento do ensino, em um contexto de crescimento do percentual de participação dos estados e municípios no total dos recursos públicos,  a Emenda Calmon reafirmava princípios de organização dos sistemas públicos de Educação Básica capazes de questionar os mecanismos de integração dos entes federados. Em tese,  a aprovação da Lei n.º 9348/85 comprometia a União com  maior dispêndio na função educação (Melchior, 1987:121),  visto  impedir  o cômputo nos gastos com  manutenção e desenvolvimento do ensino , dentre outros, aqueles provenientes de recursos não oriundos de impostos. Os resultados da Emenda Calmon implicaram em aumento de recursos para o ensino, especialmente no âmbito federal e no estabelecimento de uma base de recursos menos sensível à conjuntura econômica (Gomes, 1988: 237-259). 

Com a Nova República e a Constituição Federal  de 1988, o tema da descentralização, especialmente em relação aos aspectos fiscais, emerge no cenário político. O crescimento da participação dos estados e municípios na receita de impostos, a partir da segunda metade da década de oitenta, não tem contrapartida direta de encargos e responsabilidades. A descentralização não nasceu de uma ação de política fiscal ou econômica, mas sim de uma reação dos governos subnacionais, ou em favor destes, contra os poderes ditos excessivos do centro (Afonso, 1995:10).

A vinculação de percentual da receita e a sistemática operacional estabelecida na Lei n.º 7348/85 não comprometiam estados e municípios das capitais com maior aporte de recursos. A sistemática aprovada centrava-se no aporte de recursos da União, – considerando em especial a necessidade de financiar o sistema federal de educação superior –, e no maior comprometimento de receitas municipais com a manutenção da educação básica (Melchior, 1987: 122). Esta legislação foi aprovada num contexto de forte influencia política do conjunto dos governadores de estado demonstrando sua retomada da capacidade  de iniciativa política frente à União (Kugelmas & Sola, 2000: 68). Fruto de reivindicações e lutas travadas na sociedade civil por mais verbas para a educação, a Emenda Calmon e sua sistemática operacional inserem-se em um conjunto de iniciativas do período de redemocratização capazes de minar a concepção de federalismo forjada  pelos governos autoritários..

Neste contexto, a questão da governabilidade foi posta em razão dos encargos constitucionalmente estabelecidos sem uma definição precisa das responsabilidades a serem compartilhadas e recursos necessários. O descompasso entre a quantidade de demandas e a capacidade governamental de processá-las conteria um potencial desestabilizador da dinâmica democrática. A determinação constitucional de aplicação de recursos na erradicação do analfabetismo (art. 60 do  ADCT) foi sistematicamente desobedecida por diferentes governos até sua modificação pela Emenda Constitucional n.º 14/96 . Municípios brasileiros desconsideravam responsabilidades de oferta na educação básica e fomentaram o financiamento dos níveis superiores da educação escolar, instituíram programas de garantia de renda vinculada a educação, diversificando, desse modo, ações e prioridades no campo educacional. 

A aprovação da Emenda Constitucional  no. 14/96 e da LDB, no  Governo Fernando Henrique Cardoso,  contêm a explicitação dos novos rumos da política educacional brasileira (Vieira, 1998: 7), onde se expressam as diretrizes de uma Reforma do Estado que pretende superar a herança Vargas. Neste novo contexto, que relações intergovernamentais estão em construção no país? 

3. Relações predatórias e recentralização política pela União

As relações intergovernamentais, após o final do regime autoritário, foram marcadas por um padrão de competição não cooperativo. As relações dos estados com a União e deles entre si caracterizam-se pelo fortalecimento dos governos estaduais frente à União e pelo comportamento individualista e atomizado dos governadores. A aprovação do programa de estabilização monetária,  –  o Plano Real -,   produziu alterações significativas na administração dos recursos financeiros estaduais, possibilitando à União iniciativas políticas no sentido do enquadramento fiscal e reforma administrativa dos governos estaduais (Abrucio, 1999: 173).

A descentralização estabelecida pela Constituição Federal de 1988, por sua vez, elevou a participação relativa dos municípios no bolo tributário (Negri, 1997). No entanto, a multiplicação do número de municípios, ocorrida especialmente na primeira metade da década de 90, contribuiu para aumentar a dependência por recursos financeiros de outras esferas de governo, minimizando os ganhos financeiros obtidos. As medidas de recentralização tributária implementadas desde a criação do Fundo Social de Emergências em 1993 associadas à expansão da prestação de serviços sociais, por sua vez, repercutiram sobre a capacidade de financiamento dos municípios.

A agenda eleitoral introduziu um terceiro fator na redefinição das relações intergovernamentais. As eleições presidenciais de 1994 ocorreram concomitantemente ao pleito estadual e à disputa para o Congresso Nacional. Nessa eleição casada, foram eleitos, em quatro importantes estados da federação, governadores fiéis a coalizão encabeçada por Fernando Henrique Cardoso. Para o campo educacional destaca-se neste quadro, a eleição de Eduardo Azeredo em Minas Gerais
, que possibilitou consolidar medidas de um programa de reformas na Educação Básica, posteriormente difundidas em todo o país.

Ações implementadas pelo MEC como, a realização  de exames únicos nacionais  de verificação do desempenho dos alunos e conseqüentemente das escolas,  tem  sido acompanhada por um intenso programa de divulgação e implementação dos parâmetros curriculares nacionais. Estes, como também o conteúdo dos exames nacionais de desempenho, contêm uma proposta político-educativa de governo, que se pretende nacional. Efetua-se, desse modo, um movimento de recentralização e maior uniformização dos processos educativos. 

É importante constatar que a nova LDB se afasta (em parte) desse equacionamento da educação básica conectado com o preparo da criança e do jovem para o futuro, para a vida adulta, para dar conta das demandas da sociedade. conexões ainda tão repetidas nos PCN. A nova LDB define repetidamente e com clareza que a educação básica encontra seu sentido e finalidade em colaborar com o pleno desenvolvimento dos educandos, desde que conectada com o conjunto de processos formadores que acontecem na família, no trabalho, nos movimentos sociais. Nesta direção se debateram as reflexões e publicações de matrizes pedagógicas sintonizadas com os movimentos sociais, com o trabalho, com a formação do trabalhador. Podemos dizer que a LDB está mais marcada por essas matrizes teórico-pedagógicas do que os PCN. Está mais próxima dos avanços havidos nas últimas décadas na redefinição do papel social da educação básica como direito da infância, adolescência e juventude ao pleno desenvolvimento humano. Uma concepção mais desinteressada da educação básica. Os PCN voltam para uma visão mais utilitária, aprender para, ainda que seja para aprender a ser consciente, participativo, ou empregável (Arroyo, 2000)

A hegemonia de uma concepção  utilitária da educação básica têm sido rompida por alguns municípios brasileiros. No entanto, os programas de incentivo ao uso dos parâmetros curriculares, vêm acompanhados da transferência voluntária de recursos. Esta sistemática contrapõe-se à elaboração de propostas pedagógicas diferenciadas, pois ela associa o repasse de recursos à realização de programas federais. Os valores dos convênios de natureza educacional constituem para os municípios acréscimos ao percentual mínimo a ser aplicado em  manutenção e desenvolvimento do ensino e sua utilização nas Relações Intergovernamentais (RIGs) no campo educacional tendem a ampliar-se. 

A capacidade de decidir dos sistemas municipais de ensino pode ser aferida pela elaboração de sua proposta político pedagógica, enquanto  capacidade de implementar novos projetos educativos acha-se relacionada a sua capacidade de atendimento. Na última década, pesquisas têm demonstrado a tendência constante de aumento das despesas com educação nos municípios das capitais (Souza, 1999:46).  Esta correlação entre aumento de despesas e elaboração de propostas político-pedagógicas constitui um indicador importante de descentralização com deslocamento da capacidade de implementar políticas por governos locais (Almeida 1995: 90). 

No passado como no presente, diferentes esferas do Poder Público tem sido marcadas por ações que, na prática, negam o regime de colaboração (Vieira, 1998: 14). Os debates travados a este respeito centravam-se na partilha de responsabilidades para com o financiamento e gestão das unidades escolares, onde concepções diferenciadas de sistema de ensino fundamentavam as posições em disputa. Levantamento realizado sobre os programas educacionais dos municípios das capitais revela, nos últimos anos, uma dinâmica de apropriação/ressignificação de programas e propostas desenvolvidas pelo poder central.

QUADRO 1 –  Anexar

Nos 25 sites pesquisados, propostas e ações relacionadas com os programas nacionais de alimentação escolar, bibliotecas na escola, livro didático e saúde do escolar foram mencionadas (ver destaques em negrito). As páginas web de quatro capitais trazem informações sobre a sistematização de projetos político pedagógicos próprios (Escola Plural, Belo Horizonted/MG; Escola Cidadã, Porto Alegre/RS; Ação 2000 – Projeto Escola Nova, Fortaleza,/CE; Educação Século. XXI, Goiânia/GO). No entanto, também nestes projetos verifica-se a presença de ações e propostas relacionadas com os programas nacionais para o Ensino Fundamental.

A reforma jurídico-política, empreendida após 1996, transfere claramente responsabilidades para o nível local de governo, mas é omissa quanto à autonomia e autoridade política das esferas subnacionais. Esta lacuna tem sido preenchida pela União por meio de intensa proposição de programas associados ao repasse de recursos mediante convênios. Esta sistemática tem possibilitado homogeneizar a gestão educativa e administrativa dos mais diferentes sistemas de ensino.

A principal fonte adicional de financiamento da educação no país, com a finalidade específica de complementar despesas com o ensino fundamental, é constituída  dos recursos arrecadados com o salário educação. A quota federal gerenciada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) é destinada a estados, municípios e organizações não governamentais que desenvolvam ações ou metas previstas nos programas nacionais. Esta transferência voluntária ao associar assistência técnica (implementação de programas) e financeira (repasse de verbas) da União, promove a capacidade de implementar novas ações no âmbito local, sem favorecer o crescimento da capacidade de decidir sobre as propostas oferecidas.

A pesquisa realizada no site de educação das prefeituras das capitais indica a forte influência da União na definição de projetos e ações pelos governos locais. As transferências voluntárias são atrativas por possibilitarem acréscimos de recursos a governos e entidades. Mas sua importância estratégica é decorrente da implementação da chamada segunda geração de reformas do Estado, onde a ampliação da capacidade administrativa e institucional é prioridade (Heredia & Schneider, apud Souza, 1999:188).

4. A sistemática de recentralização: convênios e subvinculação

Pesquisa efetuada em quatro municípios do Estado de Minas Gerais apresenta indicações sobre o peso relativo do repasse de recursos  entre União, Estado e Municípios, no campo educacional. Os municípios selecionados diferem-se por sua capacidade de financiar a expansão do atendimento na educação escolar básica.

	QUADRO 2 – MINAS GERAIS - Despesas com educação e receita de convênio em 04 municípios – 1997

	Municípios
	Despesas declarada com EI(creches e pré-escolas) 
	Despesas declarada com EF regular 
	Receitas de total de convênios declarada
	Convênios com a União pesquisados
	Convênios com o Estado pesquisados
	Valor convênios declarados na função educação

	CAA1
	 1.377.000,00 
	  1.422.204,64 
	     842.385,00 
	    842.385,00 
	n/d
	n/d

	CAA 2
	    422.159,89 
	2471579,09
	     712.271,64 
	    286.180,03 
	 125.533,85 
	     149.771,15 

	CAE 1
	    210.005,42 
	    680.674,86 
	   1.888.448,64 
	  1.731.449,24 
	 156.999,40 
	n/d

	CAE 2
	      67.707,30 
	    420.212,52 
	       85.761,69 
	      14.690,00 
	148.866,12
	       46.109,00 


Fonte: Demonstrativo da receita e despesa

Em dois municípios pesquisados, a receita declarada obtida mediante convênios e aplicada na área de educação corresponde respectivamente a 35,5%  e 68,1% do total de despesas efetuadas com educação infantil
.  Eles apresentam indicações significativas sobre o escopo destas operações. A literatura relativa às fontes de receita do setor público tem destacado o crescimento das contribuições sociais (Abrucio, 1996, Negri, 1996) – no campo educacional o salário educação – e a adoção de medidas que reduzem a participação dos recursos tributários – fonte de transferências obrigatórias e dos percentuais mínimos para educação.

Mesmo nos municípios mais ricos, com capacidade ampliada de atendimento (CAA), o total de recursos arrecadados mediante convênios apresenta valores consideráveis. Os dados discriminam os recursos obtidos junto à União e ao governo estadual. Verifica-se, ao comparar os valores obtidos nas cidades pesquisadas, o reduzido peso de critérios de repasse relacionados ao tamanho da população ou mesmo a capacidade de atendimento do sistema local. 

Foram pesquisados, também, dois municípios com Capacidade de Atendimento Esgotada (CAE). CAE 1 e CAE 2 apresentaram população de aproximadamente 34. 000 e 10.200 em 1996 e têm as despesas públicas financiadas basicamente pelas transferências do FPM, 58,8% e 72,5% do total da receita corrente. Municípios pobres e de pequeno porte são representativos da grande maioria dos municípios mineiros. Apresentaram em 1996, receita líquida per capita de R$ 130,87 e R$167,89, índice revelador de reduzida disponibilidade para investimento público. 

CAA1 e CAA 2 são municípios com aproximadamente 250.000 e 100.000 habitantes respectivamente. Apresentaram no ano anterior, 1996, receita liquida per capita de R$614,00 e  R$ 367,00, índices indicativos de boa disponibilidade de investimento público por habitante. A maior parcela dos recursos municipais provem das transferências da cota parte do ICMS, o que revela serem municípios com grande dinamismo econômico (FJP, 1999). Mesmo para os dois municípios com Capacidade de Atendimento Ampliada (CAA) a presença de recursos mediante convênios traduz em aporte financeiro expressivo.  

A relação de convênios firmados em 1999 e 2000 de dois municípios pesquisados (TAB 2) demonstra a presença dos mesmos programas estabelecidos pelo MEC na região sul  (CAA 2) do estado com características socioeconômicas completamente distintas do Vale do Jequitinhonha (CAE 1).
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Aracaiu a pagina ndo apresenta informagdes sobre a Secretaria de Educagéo.

Bolsa Escola: Programa da PMB que tem por objetivo
garantir o acesso de criangas e adolescentes a
educagdo e contribui para a erradicagéo do trabalho
infantil.

Programa gerenciado pela FMAE (Fundag&o Municipal
de Assisténcia ao Estudante), tem como objetivo
normalizar a distribuicéo da alimentag&o escolar no
Municipio de Belém, a qual é destinada para consumo
do estudante dentro da escola.

Programa gerenciado pela FMAE proporciona a
comunidade de baixa renda a aquisi¢a&o de material
escolar a pregos populares, incentivando, assim, a
permanéncia do estudante na escola.

Programa gerenciado pela FMAE, servigos prestados em
nutrigdo (educagao nutricional, aceitabilidade da
alimentagao, avaliagéo e aproveitamento racional dos
alimentos), agronomia (programa verde na escola),
biblioteconomia e servigo social (treinamento de
merendeira e supervis&o).

Caracterizagéo Enderegos

Assisténcia ao estudante

Merenda Escolar:

Material Escolar:

Assessoria as Escolas:

http:/fwww.belem.pa.gov.br/

Mala do Livro:

Projeto elaborado pela SEMEC, busca estimular o
hébito da leitura na comunidade de Belém.

Alfabetizacdo de Adultos -
PROALFA:

Criado através de um convénio que reline a PMB, UFPa
e entidades comunitarias e é desenvolvido pela equipe

écnica de educagdo do trabalhador.
Sistematizagdo politico-pedagdgica das agdes

Escola plural — 93 S b e
educacionais desenvolvidas no municipio.

O Programa Executivo Bolsa-Escola, (PEBE)
implementado pela Prefeitura, por proposi¢éo de Projeto
de Lei aprovado em 5/07/1996, tem como 6rgéo gestor
a Secretaria Municipal de Educagéo, em parceria com a
Secretaria de Desenvolvimento Social. Trata-se de um
Programa (...), para as “familias que estejam em
situagdo sécio-familiar de risco ou as préprias criangas
estejam em situacgéo de risco", visando desta maneira
"garantir a admiss&o e permanéncia na escola publica
das criangas de 7 a 14 anos".

Bolsa Escola

www. pbh.gov.br
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Cadastro Escolar é o conjunto de atividades que
compdem o processo de encaminhamento de um
candidato a uma vaga na rede publica de ensino do
municipio de Belo Horizonte.

[ RR |Boa vista_| Nao disponivel para navegagéo ]

gf:;z: N&o disponivel para navegacéo
projeto de organizagéo de ciclos e aceleragéo de
Escola Sard arJendizaerE‘;n ¢ ¢
MT | Cuiaba

Cadastro Escolar

PrROJAC ]
[Comunidade cidada |
Possibilitar aos profissionais da educagéo a atualizagéo
permanente e consequente aplicagéo pratica de seus
conhecimentos, como forma diversificada de capacitagédo
io.

aria Municipal da Educagéo oferece o servigo de
Exame de Equivaléncia, para que pessoas que nao
conclufram seus estudos possam obter certificado de 1a
a 4a série.
A Prefeitura de Curitiba conta com a estrutura de sete
Centros Municipais de Atendimento Especializado,
Classes Especiais, Salas de Recursos implantadas nas
Escolas regulares e duas Escolas Especializadas
voltados para pessoas com necessidades educativas
especiais

Fazendo escola

Exame Equivaléncia

Atendimento Especializado

Curitiba

Todos os 7.500 professores da Rede Municipal de
Ensino de Curitiba fazem, a cada ano, pelo menos um
curso de atualizag&o nas suas éreas de trabalho. Para
isso, a Secretaria Municipal da Educagao investe na
promogéo de cursos, palestras, debates e consultorias
técnicas as escolas. Conta também com recursos para a
educagdo a disténcia, como um canal interno de
televis&o, a - TV Professor -, material para capacitagéo
por correspondéncia e a publicagdo de cadernos
pedagégicos sobre temas relevantes para a educagéo.

http:/fwww.curitiba. pr.gov.br

Aprendendo a Distancia





Os municípios pesquisados apresentam profundas diferenças nas condições financeiras políticas e administrativas. No entanto, a transferência voluntária de recursos mediante convênios constitui uma estratégia de indução eficiente para a adoção de programas e projetos definidos centralmente. Os demonstrativos de receita e despesa pesquisados, bem como folhetos e jornais locais, atestam a presença dos programas nacionais de alimentação, saúde, informática, etc., incorporados como diretrizes políticas locais das administrações municipais. Os municípios passam a elaborar formalmente justificativas que nem sempre contemplam as suas reais necessidades, ou seja, prioriza-se o que deve ser priorizado para receber os recursos do MEC (Rosar & Souza, 1999:95)

É essa busca de homogeneização, de estabelecimento de modelo único para o país, malgrado a defesa da tese da descentralização progressiva e da autonomia paulatina, que vem caracterizando também a ações do MEC/FNDE, para o repasse de recursos da quota federal do salário-educação às escolas (WEBER, 1998:11)

No entanto, o fortalecimento de marcos democráticos mais substantivos de descentralização  em nível local acha-se condicionado pelo grau de congruência entre capacidade real de decidir/implementar do poder público local,  assim como:

 -pelas relações entre os municípios e os cidadãos, potenciando formas de controle público sobre as ações desenvolvidas;

- pela redução da dependência dos municípios em relação à adoção de programas e projetos elaborados pelo governo nacional via capacitação técnico administrativa;

- pela diversificação de formas de atendimento e operação dos serviços educacionais.

A remoção destes obstáculos para a grande maioria dos municípios brasileiros envolve investimentos significativos nos procedimentos de gestão político-administrativa, como também mudanças culturais expressivas. Capacidade tecnica e política de negociar convênios e parcerias e de formular diretrizes políticas atentas à realidade local sustentam maior autonomia em contraposição a mera implementação de programas formulados centralmente.  Negociação de projetos com autonomia, por sua vez, demanda relações entre agentes políticos e os cidadãos potenciando formas mais efetivas de controle público das ações desenvolvidas
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OBSERVAÇÃO DA SECRETARIA DA ANPED: O TRABALHO ORIGINAL TERMINA NA PÁGINA 17. PORÉM, ACOMPANHAVA O TRABALHO UMA PLANILHA EM FORMATO DO EXCEL QUE FOI CONVERTIDA PARA IMAGENS E ANEXADA, TORNANDO O ACESSO A INFORMAÇÃO MAIS FÁCIL PARA OS INTERESSADOS.

AS IMAGENS QUE REPRESENTAM O CONTEÚDO DA PLANILHA ESTÃO NAS PÁGINAS 19, 20, 21 E 22 A SEGUIR.
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valor do 

 

convênio 

 

objeto de convênio 
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valor do convênio

 

material didático pedagógico

 

FNDE

 

R$3.96

4,74

 

PDDE 

-

 manutenção de escola 

 

de ed. especial

 

FNDE

 

R$3.200,00

 

PDDE 

-

 manutenção de escola de 

 

ed. especial

 

FNDE

 

R$3.800,00

 

Reformar e equipar escola 

 

Agrotécnica Federal*

 

SEMT/MEC

 

R$180.463,07

 

Equipamentos para escolas 

 

municipais

 

FNDE

 

R$6.100,00

 

Bolsa de estudos 

-

 Ensino 

 

superior

 

CAPES

 

R$11.593,42

 

R$13.864,74

 

R$195.256,49

 

formação professores

 

FNDE

 

R$6.000,00

 

Reforma de prédios 

-

 Escola 

 

técnica

 

SEMT/MEC

 

R$70.000,00

 

programa saúde do escolar

 

FNDE
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Material ped
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especial

 

FNDE

 

R$7.233,00

 

PDDE 
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ed. especial
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de ed. especial
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Bolsa de estudos 

-
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2º graus do SFE

 

CAPES
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-
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técnica

 

SEMT/MEC

 

R$180.000,00

 

R$306.313,00

 

Total anual

 

Total anual

 

Convênios firmados entre o Ministérios da Educação e Cultura (MEC) e dois municípios do estado de Minas Gerais

 

Fonte: SFCI/MF
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Total anual
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Capital

- O servigo de telegramatica da Secretaria Municipal da
Educacéo atende a duvidas da ua Portuguesa.

Implementag&o de Projeto Politico-

Pedagégico da a Rede Municipal de|Reordenagéo do sistema publico municipal de Educagéo

Educagéo.

Capacitagéo de Profissionais Capacitagéo do Corpo Escolar

Captagao de recursos, humanos,

materiais e financeiros

Acompanhamento as unidades
escolares

Elaborag&o de atividades de melhora de desempenho.

Floriandpolis

Monitoramento e assessoria aos Diretores de escola.

http:/fwww.imprensay

Através da Agéo Educacéo, a Prefeitura busca oferecer
uma escola de qualidade para criangas e adolescentes,
implementando ag¢des prioritarias que assegurem o
acesso e a permanéncia de criangas e jovens na

escola. Atendendo 150.000 alunos através do Projeto
Escola Viva, dinamizando o tele-ensino, acelerando o
ensino fundamental, implementando bibliotecas,
recuperando, construindo e equipando novas salas de
aula, informatizando, treinando e capacitando
profissionais da &rea e ainda promovendo a melhoria da
salde geral do escolar.

Acdo 2000 — EducagéoProjeto
Escola Nova

Fortaleza

http:/fwww.fortaleza.ce.gov.br/

Projeto Escola para o Século XXI Projeto Politico-Pedagégico realizado pelo municipio.
Tem o objetivo de estimular e subsidiar as escolas
municipais para realizagdo de momentos sécio-culturais,

Lazer integrado esportivos e de lazer, que contribuam para o processo
ensino-aprendizagem e melhoria da qualidade do
relacionamento da comunidade escolar.

Utilizar a Informéatica Educacional como recurso

Informatica educacional para o |pedagégico inovador com a formagéo de recursos

Século XXI humanos capazes de desenvolver um trabalho de
exceléncia na Rede Municipal de Educag&o.

Satde na Escola Prevencéo e tratamento de doencas.

Promover o interc&mbio entre as escolas municipais,

incentivando a pratica da educagéo fisica e o esporte

escolar de maneira salutar e orientada, possibilitando
também uma analise reflexiva sobre a pedagogia

escolar, esportiva e sua contribuigéo para o

desenvolvimento sécio-cultural.

Envolver os professores e alunos na busca de novas

conquistas de seu préprio espago, através de

intervengées (apoio) didatico-pedagégicos pertinentes e

de qualidade, assegurando um perfeito envolvimento

cultural, fator determinante na formag&o do homem.

Tem o objetivo de promover a leitura e incentivar a

formag&o do leitor no ambiente escolar, de forma ludica,

Festival de Contadores de Histérias |agradavel, "gostosa”. Adquirindo cultura, enriquecendo

Mirins vocabulario, ampliando visdo de mundo, consolidando
conhecimentos (cientifico, popular, formal, ético,
informal, ltdico,...).
Proporcionar reflex&o sobre o valor educativo da cultura

Festival de Jogos Tradicionais e popular acerca dos brinquedos alternativos, a partir de

Brinquedos Alternativos materiais diversos e reciclaveis; resgatando a préatica de

atividades sécio-culturais.

A proposta é mostrar a danga n&o sé pelo movimento

mas pela contribuigdo no processo de construgéo do

conhecimento. Onde a emogéo, a sensibilidade e

criatividade se tornem o foco central de expresséo

méxima, oportunizando ao aluno a possibilidade de se
auto-realizar e auto-conhecer.

O objetivo da mostra é sensibilizar as autoridades

Mostra Pedagégica competentes da necessidade de investir mais no ensino
publico

E né&o foi encontrado site especifico da prefeitura municipal -

Maceié |n&o disponibiliza nenhuma informagéo especifica sobre projetos e/ou programas educacionais | e rsessm s s

Jogos escolares municipais

Divulgagao e Acesso a Centros de
Difus&o e Cultura

http:/fwww.goiania.go.gov.br/

Festival de Danga-Educagéo
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PRO-RED Programa de Desenvolver ages em El
Redimensionamento da Educagéo
Basica do Municipio. Analisar e reestruturar o contetido curricular do EF
Assegurar continuidade do processo educativo

Nao disponibiliza nenhuma informagéo especifica sobre projetos e/ou programas
RN . . it e natalm gov brhome
educacionais
Natal

TO N&o apresenta projeto especifico Contém informativos sobre as caracteristicas da rede T
. ) e o e, palmas.10.gov b
Palmas [para area educacional municipal e escolas do municipio

Sistematizagdo politico-pedagdgica das agdes
) = desenvolvidas ho municipio. Programas relativos as
RS | Porto Alegre|Escola cidada — 93 X . S P . 9 X it portozlegte.rs oo br
diretrizes municipais de gestdo da escola; aos ciclos de

formag&o e reestruturacéo curricular, dentre outros

m Porto Velho N&o encontrado sife especifico da Prefeitura Municipal -
) Alem das agdes tradicionais na &rea educacional o
Crianga de futuro ) A
Recife projeto propde inovar i recite.pe.gov.or/

Qutros programas e servicos |Satide do escolar, merenda escolar, bolsa escola |

N&o encontrado sife especifico da Prefeitura Municipal -

Centro de Referéncia da Educacdo |Capacitagdo e acesso a informagado ao professor.

http:/fwww.p

Formando platéias Viabilizagdo de eventos culturais ao alunado.

Inserir tematicas relativas ao meio ambiente e & salde
nas escolas municipais € o objetivo do Projeto de
Educagéo Ambiental e Salde da Secretaria Municipal
de Educagéo.

Projeto Aluno Residente (PAR) Atendimento a alunos em situagéo de risco.

Programa Rio Crianga Cidada
(PRCC)

Educagédo ambiental e Salide

Rio de Janeiro

Capacitagéo e formagéo de alunos cidadaos.

http:/fwww.rio.rj.gov.br/

Projeto desenvolvido nas comunidades afetadas por
A Escola e a Favela-Bairro. projetos de urbanizagéo, em especial, o Programa
Favela-Bairro.

Salvador Nc?o d|s_pon!b|l|za nenhuma informagéo especifica sobre projetos efou programas T
educacionais

Bolsa Familiar para Educacéo Subsidio para manutengdo da crianga na escola.

O Programa de Aceleragéo da Aprendizagem visa

Aceleragao da Aprendizagem corrigir a defasagem entre a idade do aluno e a série

cursada por ele.

O Programa de Educagéo Especial da rede de ensino

do municipio de S&o Luis presta assisténcia aos

portadores de deficiéncia mental e aqueles que
apresentem distlrbios ha aprendizagem.

Projeto com adolescentes que ja ultrapassaram a

situacao de risco

Capacitagéo de Diretores e Supervisores

Espago Sécio-cultural, desenvolvimento de capacidades

extraclasse com o corpo discente.

Ed. infantil Educagéo especial e de 3 a 6 anos e 11 meses.
Contando com um Setor préprio da SME, o Programa
de Educagdo Ambiental, desenvolve projetos voltados &

Acao cultural integrada salde ambiental, contando com a contribuicéo da

Secretaria do Verde e do Meio Ambiente e com a

sociedade civil.

Este programa tem por finalidade integrar

Escola/Empresa/Comunidade através de uma parceria

onde os interesses e o0s objetivos convergem no apoio e

valorizag&o da Escola Plblica.

S&o Luiz

Educagéo Especial

http:/fwww.saoluis.ma.gov.

Projeto Esperanga

Sala de Leitura

Adote uma escola

Situar o ensino religioso no campo da religiosidade,
presente em toda experiéncia humana. Realizar um
processo entre educadores e educandos, no pluralismo
Educagéo a Religiosidade da Escola Publica, para ajudar ao educando a dar uma
resposta ao conceito de Deus (transcendente) e
encontrar um sentido novo para suas experiéncias de
acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educagéo.

PROAINE Projeto na area de salde do estudante.

Formag&o no ensino fundamental, para atividades

cotidianas e profissionais.

O Programa de Informéatica em Educagéo visa difundir o

uso do computador no Ensino Municipal, objetivando a

realizag&o hoje, de uma educagéo adequada para

Informatica em Educagéo aqueles que trabalharéo, no futuro, num mundo em que
a produtividade de pessoas e organizagéo dependera do
uso eficaz de novas tecnologias de comunicagéo e
informac&o.

S&o Paulo

Ensino Pré-profissionalizante

http://portal.prodam.sp.gov.br/
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idade apropriada a oportunidade de acesso & escola
Educagéo de Jovens e Adultos dela se viram obrigados a sair precocemente. Este
programa se divide em 03 partes: PROALFA,
ELEDUCACAR e CEMES.
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� A distribuição de responsabilidades entre os entes federados em matéria de educação básica, como estabelecido pelo art. 211 da Constituição Federal,  não se restringe apenas a forma fixada pelo § 1º do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, emendado em 1996


� Souza  & Blumm (1999: 58) conceituam autonomia política dos governos locais como a capacidade de definir e implementar uma agenda política e de políticas públicas própria, mesmo que minimamente. Distinguem-no, por sua vez, do conceito de autonomia política local. Este busca investigar a capacidade das elites dirigentes de perseguir, nos territórios locais, seus objetivos sociais, econômicos, políticos e administrativos .


� A autonomia político pedagógica explicita a intencionalidade das ações educativas no âmbito do sistema de ensino. Concepções de educação, de escolaridade, da relação ensino/aprendizagem, de avaliação etc, são elaboradas e sistematizadas em uma proposta de natureza político-educativa. Este projeto expõe tanto o que o sistema já é quanto o que ela poderá vir a ser, a partir das ações dos seus atores. Constitui um instrumento específico de planejamento educacional por articular proposições de ordem pedagógica com recursos institucionais, administrativos e financeiros.


� A LDB foi considerada por diferentes analistas como propiciadora de maior flexibilidade político administrativa e concisa quanto a regulação nacional do sistema educacional (CURY, 1997; SAVIANI, 1998a,b).


� 


� Durante o regime autoritário, os municípios das capitais e outros considerados de segurança nacional (aproximadamente 200) tinham seus prefeitos escolhidos pelas Assembléias Legislativas. A eleição direta para prefeito destes municípios passa a ocorrer a partir de 1985


� A vitória do MDB nas eleições anteriores comprometia a agenda de abertura política lenta e gradual do Governo Geisel. A Emenda Constitucional nº 08/77, alterou a legislação eleitoral vigente no país. As eleições para governadores estaduais voltam a ser indiretas, 1/3 das cadeiras do Senado passaram a ser ocupadas por parlamentares eleitos por voto indireto das assembléias estaduais (os chamados senadores biônicos), o mandado do presidente foi alterado de 5 para 6 anos e as decisões do Congresso passaram a ser tomadas por maioria simples.


� A Secretaria de Educação de Minas Gerais desenvolveu uma metodologia que estabelece uma relação entre o montante mínimo de recursos que estado e município devem aplicar em educação e a correspondente capacidade de atendimento gerada a partir destes recursos. Com isto, foi possível identficar municípios que tinham uma capacidade maior de atendimento do que a que vinham oferecendo, enquanto, em outros municípios, a situação era inversa, ou seja, municípios que estavam com um atendiemtno superior à sua capacidade financeira (Amaral Sobrinho, 1994: 59). Em 1993 o governo de Minas Gerais firma acordo com o Banco Interamericano (BIRD) para financiamento do ensino fundamental da rede pública estadual. Denominado de PROQUALIDADE, o acordo continha um vasto programas de intervenções político-pedagógicas e administrativas de reforma dos sistemas públicos de educação básica no país (ver a respeito: Oliveira, 1999 e Oliveira , 2000: 282-306) 


� O levantamento efetuado dos convênios obedeceu a documentação apresentada pela Prefeitura Municipal, demonstrativo da receita arrecadada.
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